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ALIMENTOS -  PEDIDO DE FILHO NÃO RECONHECIDO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA ______

(mínimo - 12 espaços)

______________________________, brasileira, solteira, residente e domiciliada na rua n° _____, nesta cidade, aqui representando seu filho menor impúbere, por seu advogado adiante assinado (Doc._________), consubstanciada nos arts. 1° da Lei n° 883/49, 405 e 1.796 do Código Civil  e 23 da Lei n° 5.478/68, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., ajuizar a presente AÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA contra os herdeiros de ________________, falecido há dois meses, nesta cidade, pelas razões que passa a aduzir: 

I - Como resultado de uma relação amorosa havida entre sua genitora e o de cujus no ano de ______, nasceu o alimentário. Ocorre que àquela altura, ele, o devedor falecido, já era casado civilmente. Essa relação espúria durou apenas ___anos.

II - Ainda que passando por fases difíceis, a mãe e representante do autor nunca procurou pelo falecido, quando ainda vivo, porque reconhecia que não devia causar embaraços à família legítima. Ele, todavia, de vez em quando e espontaneamente, mandava-lhe alguma coisa ou lhe entregava pessoalmente.

III - Também espontaneamente, confessava-se pai do autor a quem quer que fosse. Urge acrescentar que, como serventuários da Justiça, ela, a mãe, ouviu por várias vezes ele confessar, na presença de Promotores e Juízes que passaram por esta comarca, que era realmente pai do autor. Qualquer pessoa desta cidade sabe disso, pois.

IV - Com a sua morte, a representante do alimentário entendeu que devia quebrar o silêncio e vir à presença de V. Exa. propor a presente ação, a fim de salvaguardar os direitos do filho menor, agora com treze anos, a merecer maiores cuidados, a fim de que possa estudar, como é de seu desejo. Ademais, ela, a genitora e representante, vive apenas com o salário que recebe como servente do Fórum, como bem sabe V. Exa.

Isto posto, requer: 

a) sejam citados os herdeiros e a viúva meeira, a fim de que contestem, querendo, a presente ação, no prazo de lei, e compareçam à audiência designada por V. Exa., sob pena de confissão e revelia; 

b) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 

c) sejam arbitrados alimentos provisionais equivalentes a dois salários mínimos, para o autor, a partir da citação até o trânsito em julgado da sentença que V. Exa. prolatar, ou até o julgamento de recurso, se houver; 

d) sejam-lhe concedidos os benefícios da assistência judiciária, nos termos da Lei n° 1.060/50; 

e) a inquirição das testemunhas abaixo arroladas que deporão em audiência independentemente de intimação.

V - Para efeitos meramente fiscais, dá à causa o valor de _______________ (valor por extenso).

Pede e aguarda deferimento.

____________________ .de ______________________ de 20_______

Advogado (N° na OAB) 

